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Órgão Realizador do Certane:
PREFEIÍURA TiIUNICIPAL DE DUAS ESTMDAS
RUA DO COiiERCTO, 23 - CEI{TRO - DUAS ESTMDAS - PB.
CEP | 58.265-000 - Te1.: (83) 99158-0654 UMTSAPP.

O Órgão Realizador do Certame aclma qualificado, inscrito no CNPI 08.787.0a216OoL-!O, doravante denoninado
simple$Ente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através
da Comissão PemEnênte dê Licitação, doravante denominada simpl"esmente Comissão, as g9:OO horas do dla
24 de l4arço de 2023 no êndêrêço seguLatê: Rua do Corércio, 23, Centro, Duas Éstradas - PB, licitação na
modalidade To ada de Preços ne OOOO2|2O23, tipo menor preço, e sob o regime de empreitada por preço
global; tudo de acordo colll este instrumento e em observânciã a Lei Federal ne 8.666, de 21 de ]unho de
1993; Lei Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2g06; e legislação pêrtinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedinentos a seguir dêfinidos,
objetivando obter a melhor proposta para: Contratação de uma empresa especializada no ramo de construção
civil, para empreitada por m,enor preço global: construção de Cemitério Público, localizado na Rodovia
PB-o85, saÍda para Sertãozinho - PB.

1.O. DO OBIETO
1.1. Constitui objeto da presente licitação: Contratação de uma empresa especializada no ramo de
construção civil, para empreitada por menor preço global: construção de cemitério Público, localizado na
Rodovia PB-085, saÍda para Sertãozinho - PB.
1.2. As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no coffespondente
TerÍno de Referência - Anexo I deste Instrumento.
1.3. A contratação acima descrita, que será processada nos temos deste instrumento convocatório,
espêcificações técnicas e infomrações cooplementaÍ'es que o acompanham, quando for o caso, justifica-se:
Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda específica - contratação de uma empresa
especializada no rano de construção civil, para empreitada por menor preço global: construção de cênitério
Público, Iocalizado na Rodovia PB-O85, saída para Sentãozinho - PB -, considerada oportunâ e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse públicoj e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de açôes continuadas pa.a a promoção de atividades pertinentes, visando à naxÍnização
dos recursos em relação aos objetivos progranados, observadas as diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planejanento aprovadas.
1.4. Salienta-se que na referida cont.atação, não será concêdido o tratamento diferenciado e simplíficado
para as l.1icrúempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas no Art. 47, da
Lei Complenentar ne LZ3l2@6, por não enquadrar-se nas hipóteses dos incisos I e III, do Art. 48, cono
também, não ser oportuno aplicar a exigência facultada no inciso If, do mesmo artigo, visto estarem
presentes, isolada ou simultaneamente, as situaçôes previstas no inciso III, do Art. 49, todos do referido
diplona legal. Fica, no entanto, assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado previsto
nos demais Artigos do Capitulo V, Seção I, da Lei ne. ,.23la6.

2.O. DO LOCAL E DATA E DA I PTIGI{AçÃO DO EDITAL
2.1. Os envelopes contendo a documentaÇão relativa à habilitação e a proposta de preços para execução do
objeto desta licitação, deverão ser entregues à Cooissão até às g9:OO horas do dta 24 de l.tarço de 2023,
oo endereço seguinte: Rua do co[ércio, 23, centro, Dues Estradas - PB. Neste nesmo local, data e horário
será realizada a sessão púb1ica para abertura dos referidos envelopes.
2.2. Informaçôes ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de
expediente: das 08:99 as 13:gO horas.
2.3. Qualquer cidadão é parte 1egÍtima para impugnar o ato convocatório destê ce.tame por irregularidade
na aplicação da Lei 8.666/93 e legislaÇão pertinente, devendo protocolar o pedido, por escrito e dirigida
a Co issão, até A5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habili
2.4. Caberá à Co issão, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboraÇão deste ato convocatório
seus anexos, julgar e.esponder à inpugnação em até A3 (t.ês) dias úteis, considerados da data em

foi devidanente recebido o pedido.
2.5. Decairá do direito de impugnar os ternos do ato convocatório deste certame
o licitante que não o fizer, por escrito e dirigida a Co ússão, até o sêgundo dia
âbertuFa dos envelopes com as propostas, as falhas ou irregularidades que o
tal comunicação não terá efeito dê necurso.

anteceder a
em.gue !
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2.6. A respectiva impugnação será apresentada da seguinte forma:
2.6.1. Protocolizando o ori8inal, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no sêguinte
endereço: Rua do Comercio, 23 - centro - Duas Estradas - PB.

3.0. DOS ELE}rEI{TOS PARÁ LTCITAçÃO
3.1. aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAçõESJ
3.1.2. ANÊXO II - Í{OOELOS DE DECLARÂçÔESj
3.1.3. ANEXO III - I,IODE LO DO TERMO DE RENÚNCIA;
3.1.4. ANEXO IV - HINUTA DO CONTRATOj
3-2. A obtenção do instrumento convocatónio será feita da seguinte forma:
3.2.1. Pelos sites: http:,//duase5tradas.pb.gov.br/; wyrw.tce.pb.gov.br.
3.3.o Pnojeto Básico referênte ao objeto ora licitado está disponibilizado junto à Comissão nos horários
normais de expediente, até o último dia útil anterior à data estabelecida para recebimento dos envelopes
habilitação e proposta, onde poderá ser exaninado e obtido pelos interessados, inclusive em meio
magnético, observados os procedimentos definidos pelo ORC.

4.0. DO SUPORTE LEGÂL
4.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal ne 8.666, de 21 de lunho de 1993; Lei Conplementar ns
a23, de !4 de Dezembro de 2oo6t e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas nonmasj que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento, indêpendente de tnanscrição.

s.o. Do PRAZO E DOTAçÃO

5.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades
do ORC, e que admite promogação nos casos previstos pela Lei A.666193, está abaixo indicado e será
considerado a pa.tir da emissão da Ordem de Serviço:

Início: 5 (cinco) dias;
Conclusão: 6 (seis) meses.

5.2. O prazo de vigência do correspondente cont.ato será determinado: 6 (seis) meses, considerado da
data de suà assinatura.
5.3. As despesas decoraentes do objeto deste cêrtane, cor.êrão por conta da seguinte dotação:
Recursos p.óprios do MunicÍpio:
OA.AO - !5.452.2OO4.7O24 - 5OO - 4.4.9O.57.OL1
oa.oo - 15.452.2004.ao2a - 706 - 4.4.90,51.OL.

6.0. DAs COiIDIçõES DE PARTICIPÂçÃO
6.1. Poderão participar deste certame, os licitantes devidamênte cadastrados no Núc1eo de Cadastro de
Fornecedores da secretária de Administração, sediado nesta cidade; ou que atendere a todas as condiçôes
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data prevista para o recebimento das propostas, cuja
regularidade será observada, em qualquer das hipóteses, exclusivamente mediante apresentação do Registro
de Fornecedores, ou equivalente na forma da lei, emitido pelo referido órgão, en plena validader
6.1.1. Ao nequener inscrição no refêrido cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado
fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências dos Incisos I e Ív, do Art. 27, da Lei
8.666/93. E este poderá ser requerido via e-maiI: prefeituradeduasestradas. p@gnail. com.
6.2. Os proponentês deverão entregar a Comissão, no prazo determinado, dois envelopes fechados indicando,
respectivamente, DOCUMENTAçÃO e PROPOSTA DE PREçOS, devidamente identificados nos termos definidos neste
instrumento convocatório.
6.3. A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, Empresas
de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.4. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas
estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou
contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do dineito de
licitar ê contratar com o oRc-
6.5. Os ticitantes que desejarem enviar seus envelopes Docufientação e Proposta de Preços via postal -
com Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-los eIÍ tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste
instrumento, aos cuidados do Pnesidente da Conissão - Risonaldo }lalaquias da 5i1va. Í'{ão sendo
rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes não serão aceitos e o
licitante, portanto, desconsiderado para efeito de participação no certame.
6.6. Quando observada a ocorrência da êntrêga apenas dos envelopes junto a comissão, sem a penmanência
de representante credenciado na respectiva sêssão pública, é facultado ao licitante, não sendo condição
para sua habilitação, a inclusão no envelope Documentação, da declaração expressa dê renunciar ao direito
de interpor recurso e ao prazo co.rêspondênte relativo à Fase de Habilitãção, concordando com o
prosseguimento do certame, previsto no Art. 43, III, da Lei a.666/9), conforme modelo - Anexo III-
6.7. É vedada à participação em consórcio.

t

6.8. CoNDIçõES EsPEcÍFIcas: O licitante deverá atender âos requisitos abaixo e os respectits /
(omprovantes, obrigatoriamente, integrarào os elenentos do envelope DOCUMENIAçÀo: 

Vzí\
6.8.1. Comprovação de garantia, gue deverá ser emitida até o ú1timo dia útil que anteceder a ficitaçãoí\
ficando a critério do licitante envia-la via e-mail até as 77 Og horas do último dia que anteceder a

licitação e re(eber a comprovação de prestação emitida pelo oRc também via e-mail, oLl -fa dentro
do envelope de habilitação, obedecendo a dãta limitê de emissão, A garantia será no valor valente a

emR$ 5.O9O,O7. Cabená ao licitante optar po. uma das seguintes nodalidades de
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dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido enitidos sob a forma escritural, mediante
registno em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco central do Brasil. e
avaliados pelos seus vãlores êconômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Fazenda; b) seguro garantia;
c) fiança bancária. A referida garantia deverá ser repassada ao Setor Financeiro do ORc ou outro informado
pela comissãor o quã1 eniti.á o rêspêctivo documento de quitação, válido até o seu nesgate que somente
poderá ocoffer cinco dias úteis após a homologação da presente licitação,
6.8,2, Conprovação de que o licitante tem p).eno conhecinento das condições relativas ê nâtunezâ da obrã
ou serviços a serem executados, feita através de declaração formal assinada pelo seu responsável técnico,
contendo a identificação da empnesa e do signatário, local e data, e basicamente com os seguintes termos:
'DEcLARAtlos sob âs pênâIidadês da lei, de que temos pleno .onheclmento das .ondiçóes e pe.uliaridades
inerentes à natureza dos trabalhos relativamente ao objeto da Tomada de Preços ne 0OOO2/2O23, assumindo
total responsabilidade por esse fato e in+ormando que não o utilizaremos para quaisquen questionamentos
futuros que ensejem avençês técnicas ou finãncêi.as con a Pnefeitura Hunicipal de Duas Estradas - PB".
6.8.2.1. No caso do licitante desejar nealizar uma visita ao local da obra ou serviços com o acompanhamento
de um responsávê1 do oRC, dêvêrá comuniaãr previamêntê a Comissão com a d€vida antecedência, obsenvado
o prazo máxino pana realização da referida visita, nêcessária para quê seja feito o agendamento junto ao
setor competente do ór8ão.
6-8-3- Compnovãção de capacidade técnico-profissional, feita através de atestado fornecido por pessoa
jurÍdica de direito público ou privado em nome do Responsável Íécnico designado pelo licitante,
devidamente registrado junto a entidade profissional competente, demonstrêndo a execução de serviços com

características semelhantes à pancela mais relêvante do objêto da presente licitação, abaixo disc.ininada.
o referido atestado só será aceito se acompanhado da correspondente certidão de Acervo Técnico - cAT
êmitida pelo conselho regional dê fiscalização profissional competente e da comprovação de que o neferido
Responsável Técnico designado pertencê ao quadno da empresa ou dele fará pa.te caso seja vencedora do
prêsente certamê- Tâl comprovãção poderá ser feita através da apresentação de quãlquer um dos seguintes
documentos, a critério do licitante: a) cópia da carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada
ou da ficha de Registro do Empnegado; b) instrumento de contrato de prestação de serviços regido pela
tegislação civil comum, devidamente registrado no registro púbIico, nos termos do Art. 221, da Lei
Federal ns lO.406, de 10 de janeiro de 2oo2; c) contrato social, alteração contratual ou equivalente nê
forma da lei, quando o responsáveI técnico for sócio da empresa. Serão admitidos os atestados referentes
à execução de obras ou serviços simifares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
SUPE'iOT A: EXECUçÃO DE MURO, PAVIMENTAçÃO EM PARALELEPÍPEDOS E PISO INTERTRAVADO, EXECUçÀO DE ESTRUTURAS

DE CONCRETO ARMÀDO FCK = 25 MPA E 30 MPA.

7.0. DA REPRESEI{TAçÀO E Do CREDENCIÂ}IEIÍTO
7.1. O licitante deverá 5e apresêntar, para credenciamento junto a comissão, quando for o caso, através
de um representante, com os documentos que o credenciam a pârticipar deste procedimento licitatónio.
Cada licitante credenciará apenas um repnesentante que será o único admitido a intervir nas fases do

cêatame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente
credenciado -

7.2- Pàaà o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1, Trôtando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da emp.esa na forma da Lei, quando
for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumin obrigaçóes em decorrência de t3I investidura;
7.2.2. Tratando-se de procurador: a pnocuração por instrumento público ou particular da qual constem os
necessários poderes para firmar dêclaraçôes, desisti. ou apnesentar as razões de recurso e praticar todos
os demais atos pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da

empresa, quando fo. o caso, que comprove os podenes do mandante para a outorga. Na hipótese de procuração
seja particulan deverá ser reconhecida a fir.tlla em cartório do respectivo signatário.
7.2.1. O representante lega1 e o procurador devenão identificar-se apresentando documento oficial que
contenha foto.
7.3. Êstes documentos deverão ser entregues a comissão - antes do início da sessão pública - em original,
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório comPetente ou membro da Comissão.
7.4. A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de credenciamento
impedirá a participação ativa do representante do ticitante no presente certame. Esta ocorrência não
inabiLitará sumariamente o concorrente, apenas penderá o direito a manifestar-se nas con.espondentes
fases do processo licitatório. Para tanto, a Comissão recebe.á rêgularmente do referido conconnente seus
envelopes, declaraçôes e outros elementos necessários à participação no certame, desde que apnesentados
na forma definida neste instrumento.

8.0. DA HABILITAçÃO
8.1. Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em A1 (uma) via,
dentro de envêlope lacrado, contendo as seguintes indicaçôes no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS

DOCUI4ENTAçÀO - TOMDA DE PREçOS N9 OOOO2/?O23
NOI.1E PROPONENTE

ENDEREçO E CNP] DO PROPONENTE

o ENVELOPE DOCUMENTAÇÀO deverá conter os seguintes elementos:

8.2. PESSOA ]URÍDICA:

W
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8.2.1. comprovação de cadastrãmento nos termos do item 6.1 deste instrumento.
8,2.2. Prova de inscrição no Cadastro ilacional de Pessoa JurÍdica - cNPl.
8.2.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede do
licitante.
a.2.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato sociâl êm vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores. Inscrição do ato constitutiyo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício. Decreto de autorização, e se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pâís, e ato de registro ou autorização para funcionamento êxpedido pelo órgão conpetente,
quando a atividade assiD o exigir- Registro coflercial, no caso de eopresa individual. Estas exlgências
não sê aplicâm ao licitante que, quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de
forma regulan nos termos do presente instrumento convocâtório, ã referida documentação solicitada neste
subitem.
8.2.5. Balanço patrinonial e demonstrações contábeis do úItimo exercício social, já exigíveis e
apresentados na for a da Iêi, com indicação das págines corrêspondentes do livro dlário êm que o mesmo

se en€ontra, bem cono apresentação dos competentes termos de abertura e encerrãmento, assinados por
profissional habj.litado e devidamente registrados na junta comercial competente, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios. Tratando-se de empresa constituÍda há menos de um ano, ou aquela
que ai.nda não tenha realizado o fechamento do seu primeiro ano de existência no prazo legal, poderá
apresentar o Balaço de Abertura assinado por profissionãl habilitado e devidamênte registrado na junta
comercial competente.
8.2.6. Regularidade para co a Fazenda Federal - certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Fêde.ais e à DÍvida Ativã da União.
8.2.7. Certidões negativas das Fazendas Estadual e l.lunicipal da sede do licitante, ou outrc equivalente,
na forma da 1ei.
8.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943.
8.2.9. Declaração do licitante: de cumprimênto do disposto no Art. 7e, fnciso )oocfl, da Constituição
Federal - Art. 27, Inciso v, da Lei 8.666/93; de superveniência dê fato inpeditivo no que diz nespeito
à participação na licitaÇão; e de submeter-se a todâs as cláusülas e condiçôes do presente instrurento
convocatório, conforme modefo - Anexo II.
8.2.10. Termo de Renúncia, caso o participante envie apenas seus envelopes, sefl representante credenciado
e desejar renunciar ao díreito de interpor recurso e ao prazo respectivo relativo à Fase de Habilitação,
concordando com o prosseguimento do certane licitatório, confome modelo - Anexo III.
8.2.11. Registro ou inscrição, en compatibitidade con o objeto do presente certame, do licitante e seus
responsáveis técnicos, quando for o caso, f.ente ão conselho regional de fiscalização profissional
competente, da região da sede do licitante.
8.2.12. Prova de inscrição no Cadastro ilacional de Pessoa lurídica CNPI, emissão con no náximo 60
(sessenta) dias da data prevista para abertura das propostas.
8.2.13. cooprovação de .egularidade relativa ao Fundo dê Garantia por Tempo de serviço FGTS-CRF,

apresentando a correspondente €ertidão fornecida pela Caixa Econôlica Federal, respectivamente.
8.2.14. certidão negativa de Falência ou Concordata, êxpedida pelo distribuidor da sede do licitante, a

ausência de prazo dê validade expressa, a sua emissão não deverá ser superior a 90 dias a contar da data
prevista para abertura da(s) proposta(s).

8.3. Documentação específica:
8.3.1. Comprovação de prestação de garantia - iten 6.8.1.
8.3.2. comprovação de pleno conhecimento das condições da obra ou serviços - item 6'8.2.
8.3.3. comprovação de càpacidade técnico-profissionâl - itêm 6.8.3.
8.3.4. Comprovação de que o licitante se enquadra nos ternos do Art. 3e da Lei A23lg6, se for o caso,
sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado
e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser feita através da
apresentação de qualquer um dos seguintes docunentos, a critério do licitantê: a) declaração expressa
formalmente assinada pelo profissional da área contábil, devidanente habilitado; b) cer'tidão simplificada
emitida pela junta cqrcrcial da sede do licitante ou equivalente, na fonna da legislação pertinente. A

ausência da referida declaração ou certidão simplificadâ, apenas neste cãso para conprovação do
enquadramento na forma da legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante,
apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado
a HE ou EPP, previstos na Lei 123/06:
8.3.4.1.4 Cofiissão poderá prqrcver dittgência, na forma do Art. 43, §3s, da Lei a.666/9]' destinada a

esclarecer se o licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.4. Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na orde[ descrita neste instru ento,
por um índice corespondênte, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de
autenticada por cartório competente, membro da coflrissão ou publicação em órgão da imprensa ofi
quando for o caso, Estando perfeitamente Iegíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou
dentro do prazo de validade, e encerrados em envêlope devidamente lacrado e indevassável.
uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido Índice não
licitante.

Por ser
inabili

8.5. A Íalta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente
autenticadas ou das vias originais para auienticação pela comissão ou da pubticôção en órgà/na j.mprensa

oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope específico, tornaÉ//gr respectivo
Wf t!'\'w /. ,x\,\\§



licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via Internet sua legalidade sená comprovada nos
endeneços efetrônicos correspondentes - Podêrá ser utilizada, a criténio da Comissão, a documentação
cadastral de fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para conprovação da autenticidade de efementos
apresentados pelo li.itantê, quando for o caso-

9. O. DA PROPOSTA

9-1- A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dent.o de envelope lacrâdo, contendo as seguintes
indicações no anverso:

PREFEITUM MUNICIPAL DE DUAS ESTMDAS
PROPOSTÂ DE PREÇOS - TOI'IADA DE PREçOS Ne OÜOO2. 2923
NOI4E DO PROPONFNTF

ENDEREçO E CNP] DO PROPONENTE

O ENVELoPE PRoPOSTA DE PREçOS deverã conter os seguintes elementos:

9.2- Propostã elaborada em consonância coln o respectivo projeto e as especificaçôes constantes deste
instrumento e seus efenentos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por
sêu nepresentante legal, contendo no conrespondente item cotado: discriminação, quêntidade e valores
unitário e total expressos em algarismos, acompanhadâ de:
9.2.1, Planilha de quantitativos e preços;
9.2.2. cronograma fÍsico-financeiro compatÍvel coÍr! o prazo de execução dos serviços.;
9.2.3. Composição de Custos Unitários contendo, inclusive, o detalhamento da composição e da taxa de
Bonifi.ação ou Benefício de Despesas fndinetas - BDI e dos respectivos percentuais praticados, ben como
o detalhamento dos encargos sociais.;
9-3. Havendo ãlguna incorreção na Composição de Custos Unitários da mêlhor proposta selecionada, será
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, cujo terBo inicial corresponderá ao momento em que o ficitante
for declarado vencedor, prorrogáveis por igual perÍodo, a critério do ORC, para apresentação dê outra
composição, escoimada das causas que ensejaram a respectiva incorrêção veriÍicada.
9.4. A não apresentação de nova composição devidamente corrigida, no prazo acima previsto, implicará
decadência do direito à contnatação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8-666/93,
sendo facultado ao ORC convocar os ficitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a ôssinatura
do contrato, desde que atendidas as mesmas exigências com relação a composição, e en iguais condições
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.
9.5. Será cotado um único preço, marca, modelo para cadâ item, com a utilização de duas casas decimais.
Indicação em contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:
9.5.1- Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
9.5.2. Êxcesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor quê 5, todo o excesso será suprimido,
caso contrário hãve.á o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens excedentes
suprimidos.
9.6. A Ptanilha de quantitativos e preços, o cronograma f Ísico-f inanceiro e a composição dê Custos
Unitáriqs, deverão se. assinadas por Responsáve1 Técnico da empresa. Propostas que apresentem o mesmo

Responsávef Técnico serão desclassificadas.
9.7. Fica estabelecido que êpós divulgação da proposta vencedora, o licitante deverá enviar por e-mail
as Planilha de quantitativos e preços; a ComposiÇão dê custos Unitário contendo, inclusive, o detalhamento
da coflposição de Lucros e oespesas Indiretas LDI e dos respectivos percentuais praticados (quando está
for pertinente no projeto) em arquivo de FORI'IATO EXCEL. ESC LAREC IIIENTO: A referida exigência não sendo
cumprida, não terá como o(a) responsável técnico(a) Engenheiro(a) Civil do oRc, conferir todas as
planilhas citadas, inclusive a composição do LDI e seus respectivos percentuais unitários, que é una

exigência contida no edital e ponto de fiscalização e conferência dos Óngãos Fiscalizadores Icom condão
de fiscalizar o ORC] pon isso, a ausência do CD contêndo os arquivos citados, culminará na desclassificação
da proposta [do licitante] e seus anexos, pela inviabilidade de se conferir unitariamente os percentuais
aplicados em cada ite,n presente nas planilhas. Além de ser una exigência dos Órgãos
Fiscalizadores/Garantidores Federais perante a Administração.
9.8-A proposta (seguindo as orientações contidas nos anexos do edital) deverá ser assinada pelo
Responsável Legal (portador dos direitos; Proprietário ou Admin istrador ( es ) ou procurador, quando Íor o

câso, devidamente(es) comprovado(s). lá nos anexos quê conpletam a proposta: Planilha de quantitativos
e preços; cronograma físico-financeiro con o prazo de execução dos serviços e ã composição de custos
Unitário contendo, inclusive, o detàfhamento dê (omposição de Lucros e Despesas Indiretas - LDI e dos
respectivos percentuãis praticados deverão serem assinados Isobre carimbo próprio ou 1ocal especÍfico
com sêus dadosl pelo responsável técnico da empresa IProfissional qualificado e competente em

Íiscalizar/monitorar/acompanhàr a êxecução da empreitada contratadal -

9.9.A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com clareza, sem

alternativas, nasuras, enendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada
pelo .êsponsável, com indicação: do valor totê1 da proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou

execução, das condições de pagamento, da sua yalidade que nâo poderá ser inÍerior a 60 dias, e out\a5
inÍo.ndçôes e observações pertinentes que o licitante julgar ne(es5árias. 'n
9.10. Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preçq
Lrnitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá. ,i..
9.11. Fica estabelecido que havendo diver8ência de preços unitários para um mesmo produto ou serviço,--
prevalecêrá o de menor valor. 
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9.12. No caso de alteração necessáriâ da proposta feita pela Comissão, decorrente exclusivamente de
incorreçóes na unidade de medida utilizada, observada a devida p.oporcionalidade, bem como na
multiplicação e/ou soma de vâlorês, prevalecerá o valor corrigido.
9.13. A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condiçôes de pagamento ou de
sua validade, ficará subentendido que o licitântê aceitou integraLmente as disposições do ato convocatório
e, portanto, serão consideradas a5 determinações nele contidas pâra as referidas exlgências não sendo
suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
9-14. É facultado ão licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde que
esteja devidamente preenchido.
9.15. será desclassificada a proposta que deixar de atênder as disposições dêste instrunento.
9.16. INFoRIiraçÃO CO,iPLEI'IENTAR: entender-sê-á cono PRoPosTA DE PREçOS todos os êlerÍentos que influenciam
ou auxiliam na sua confecção, portanto, a prcposta é composta por todos os itens relacionados a este
tóplco [PRopoSTÂ DE PREços] e deverá atender todas as disposições elencadas e exigidãs nos itens acima
IPRINCÍPIo DA VINCULAçÃO AO T STRUmÊNIO COTWOCATóRrOI.

10.O. Do CRITÉRIO PARA ]UL6À,lErItO
10.1. Será declarado vencedor deste certame o licitante que, atendidas todas as exigências do presente
instrumento, apresentar proposta colr menor valor global no correspondente item cotado, relacionado no
Anexo I - Teruro de Referência -, na coluna código.
10.2. Havendo igualdade de valores ent.e duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto nos Arts.
M e 45 da Lei complementar a23lg6 e no Art. 3er §2e, da Lei a.666193, a classificação se fará através
de sorteio.
10.3. Í,la presentê ltcitação será assegu.ada, como critério de desempate, preferência de contratação para
as microempresas e empresas de pêqueno porte.
10.4. Para efeito do disposto nestê instrunento, entende-se por empate aquelas situações em que as
propostas apresentadas pelas microempresas e enpresas de pequeno porte sejam iguais ou até 1OX (dez por
cento) superiores à p.oposta mais bem classificada.
14.5. Ocorrendo a situação de empate conforme acimã definida, proceder-se-á da seguinte forma:
10.5.1.4 microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencêdora do cêrtã[e, situação em que será adjudicado êm seu favon o
objeto licitado;
14.5,2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do itefl
anterior, serão convocadas as demais renanescentes que por ventura se enquadren na situação de empate
acinã definida, na ordem de classificaÇão, para exercÍcio do mesmo direito;
10.5.3. No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e e[prêsâs de pequeno porte
que se encontrem no j.ntervalo estabelecido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.6. Na hipótese de não-contratàção nos termos acima previstos, em que foi observada a situaçâo dê
empate e assegurado o tratamento diferenciado a nicroempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta origj.nalnente vencedora do certame.
10.7. A situação de enpate, na fomE acima definida, sonente se aplicará quando a melhor oferta inicial
não tiver sido apresentada por nicroempresa ou enpresa de pequeno porte.

11.O. DA ORDEü ÍtOS TMBALI{'S
11,1. Para o recebimento dos envelopes e inÍcio dos trabalhos não será observada nenhuma tolerância
quanto ao horário fixado. Enceffado o prazo para recêbimento dos envelopes, nenhun outro será aceito.
11.2. Declarada aberta à sessão pública pelo Pnesidentê, será efetuado o devido credenciamentodos
interessados. Sorcnte particl-pará ativamente da reunião um representante de cada licitante, podendo, no
entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3. O não coitparecinento do representante de qualquer dos licitantes não inpedirá a efetivação da
reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total aceitação de todas as condições
estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos.
11.4. Em nenhuna hipótese será concedido prazo parâ a apresentação de documentação e/ou substituição dos
envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião destinada à habilitação.
11.5. A Comissão receberá de cada representante os envelopes Docunentação e Proposta de Preços, e
rubricará juntamente com os participantes os fechos do segundo.
11.6. Posteriormente abripá os envelopes DocumentaÇão, rubricará o seu conteúdo e solicitará dos
licitantes que exaninem a documentação neles contidas, Quaisquer impugnações levantadas deverão ser
comunicadas a Coírissão, que as consignará na Ata de reunião,
11.7. Prosseguindo os trabalhos, a Comissão analisará os documentos e as impugnações porventura formuladas
pêIos licitantes, dando-1hes ciência, em seguidaj do resultado dê Fase de Habilitação- Entretanto, se
assim julgar necessário, poderá divulgar o resuftado numa nova reunião, registrando-se na Ata, ou mediante
publicação na imprensa oficial ou ainda emitindo aviso por escrito, observada, nestes casos, a devida
antecedência necessária - nâo inferior a 48 (quarenta e oito) horas.
11.8- Ocomendo à desistência expressa dos lícitantes ao dineito de recorrer na Fase de Habilitação\ -,
conforme pnevisto no Art. 43, III, da Lei a.666/93, na mesma sessão poderá haver a abertura dos envelopesf,
Propostas, caso cont.ário será marcada nova data, com observância ao prazo recursaf estabelecido na \
1êgislação pertinente.
11.9. O envelope P.oposta de Preços, devidamentê fechado e lacrado, será devolvido ao licitante
inabilitado, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.
11.10. Encerrada a Fase de Habilitação e observados os ditames deste instrumento, a Co[isFão procederá
então à aberturã dos envelopes Proposta de Preços dos proponentes declarados habilita ,_ rubricará o



seu conteúdo e facultará o exame da documentação neles contidas a todos os participantes, os quais
poderão efetuar impugnações, devidamente consignadas na Ata de reunião, quando for o caso.
11.11. A Comissão êxaminará os êIementos apresentados, as observações eventualmente apontadas,
declarando, en seguida, vencedor o licitante que, atendidas as exigências e considerados os critérios
definidos neste instrunento, apresentar proposta mais vantajosa para o oRc.
11.12. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e que,
ao final, será assinada pela Comissão ê licitantes prêsêntês.
11.13. Em decorrência da Lêi Conplêmentat 123/9,6, ã coEprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato,
obseFvando-se o seguinte prgcedinento:
11.13.1. As microenpresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nêsta licitação,
deverão apresentâr toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabathista,
dentre os documentos enumerados nestê instrunento para êfeito de Hâbilitação e integrantês do ênvelope
Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.13.2. Hãvendo alguna restrição na conprovação da regularidade fiscal e trabâlhista, será assegurado
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciãI correspondêrá ao momênto êÍt que o licitante for
declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a regularização da
documentação, paganento ou parcelanento do débito, e emissão da eventuais certidões negativas ou positivas
com efeito de certidão negativa;
11.13.3. A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, impli.ará decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Ârt. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao oRc
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contaato, ou revogar
a licitação.
U.14. Os docunentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes dos
envelopes Documentação e proposta de Preços que forem abertos, serão retidos pela Comissão e anexados
aos autos do processo. 1{o mesmo contexto, o envelope Proposta de P.eços, ainda lacrado, do licitante
inãbilitado que não for retirado por seu represêntantê legal no prãzo de 50 (sessenta) dias consecutivos
da data de hodologação do presente certanê, será sunariamente destruÍdo.

12.O. DO CRITÉRIO DE ACETTABILIDADE DE PREçOS

12.1. Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no Anexo I - Termo de Referênçiâ -
Especificações, na coluna código:
12.1.1. Superior ao estimado pêlo ORC, o item será desconsiderado; ou
12.1.2. Com indÍcios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério definido
no Art. 48, fI, §1e, da Lêi 8.666/93, em ta1 situação, não sendo possível a inediata confirmação, poderá
ser dada ao licÍtante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-Ihe facultado o prazo de
03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidadê dos preços, conforme paràretros do mesno Art. 48, If,
sob pena de dêsconsideração do item.
12.2. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticanente a proposta, quando for o caso,
apenas o item correspondente.
12.3. O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto da presente licitação - valor de Referência
-, que representa o soflatório total dos preços relacionados na respectiva planilha dos serviços a serem
executados, referente ao correspondente item, está devidamente lnformado neste instrunento convocatório
- Anexo I.

13.0. DOS RECURSOS

13.1. Dos atos decorrentes deste procedimento ficitatório, caberão recursos nos termos do Art. 1o9 da
Lei Federal ne 8.666/91.
13.2. O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio da Comissão, devendo ser
protocolizado o original, nos horários normais de expediente das a8:oo as 13:00 horas, exclusivamente no
seguinte endereço: Ruã do Comercio, 23 - Centro - Duas Estradas - PB.

]4.O. IA TOI.í)L(rcAçÂO E AD]UDTCAçÃO
14.1. Concluído o julgamento das propostas apresentadas, a comissão emitirá relatório conclusivo dos
trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a autoridade superior do oRc, juntahente com os elementos
constitutivos do processo, necessários à Hqrclogação e Adjudicação da respectiva licitação, quando for
o caso.
14.2. A autoridade superior poderá, no entantoj tendo em vista sempre a defesa dos interesses do ORC,

discordar e deixar de honologar, total ou parcialmênte, o resultado apresentado pela Conissão, revogar
ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a devida fundamentação exigida pela legislação
vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

15.O. m C(»úTRATO

15.1. Após a homologação pela Autoridade superior do ORc, o licitante vencedor será notificado para,
dentro do prazo de a5 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, assinar o
respectivo contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade com as modalidades per itidas pela Lqi I
Federal ne 8.666193, podendo o mesro sofrer alteraçôes nos termos definidos peLa referida norma. \. /
15.2. Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocornendo esta dentrc do prazo de validad{Ç/
de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido cono vencedor da\\
ticitação. \
15.3. É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatuq do contrato no

ificação, paraprazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentesr na ordem de
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fazê-lo em igual prazo e nas mesnas condições do licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, ou
.evogar a prêsênte licitação.
15.4. O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com
a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos
previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77,78 e 79,
todos da Lei 8.666/93; e executado sob o regime de empreitada por preço globa1.
15.5. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou suprêssões
que se flzerem nas obras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § ls da Lei E.666/93. Nenhum

acréscino ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salyo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes.
15.6. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá
ser rêduzida em favor do Contratado em dêcorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
15.7. Na hipótêsê dê celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses
serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI especificada no orçanento
base da licitação, subtnaindo desse prêço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento
base e o valor global do contrato obtido no certame, con vistas a garantir o equilíbrio econômico
financeiro do contrato e a manutenção do pêrcentual de desconto ofertadg pelo Contratado.

16.0. DAs SAIiçõES AD,,i$TISTRATIVAS
15.1. A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, gârantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei
8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de O,5% (zero vÍrgu1a cinco por cento) aplicada sobre o
valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inÍcio ou na execução do objeto ora contratado; c -
multa de tâi6 (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexêcução total ou parcial do contrato; d -
suspensão tempoÍ'ária de participar en licitãção e impedÍrcnto de contratar com a Adninistração, por prazo
de até A2 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitãr ou contratar con a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pronovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabÍveis fundamentadas na Lei 8.666,/93.
16.2. Se o valor da multa ou indenização devlda não fol. recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação
ao contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o contratâdo vier
a fazêr jus, âcrescido de juros moratórios de 1X (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.
16.3. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao
Contratado, e publicado na inprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora
quando for o câso, constando o fundamento legal da punição, inforulando ainda que o fato será registrado
no cadastro corespondente.

17.O. DA C$rPR AçÃO DE EXECIJçÃO E RECEBrtrlEl{TO m (»IETO
17.1. Executada a presente contratação e observãdas as condições de adimplemento das obrigaçôes pactuadas,
os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo oRc obedecerão, conforme o caso, à disposlções
dos Arts. 7] a 76, da Lei 8.665/93.

18.O. DO PAGAÍIIEI{TO

18.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
ãdotados pelo oRc, da seguinte maneira: confor e execução dê cada etapâ [serviços], mediante boletin dê
medição advindo de fiscalização de pmfissional conpetente em conformidade ao cronogrâna de execução.
18.2, o desembolso máxiflo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, dê acordo
com o cronograma ãprovâdo, quando for o caso, e senpre em confomddade con a disponibilidade de recursos
flnanceiros.
18.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira
que the for imposta, em virtude de penalidade ou inadinplência, a qual poderá ser conpensada com o
pagamento pendente, sen que isso gere direito a acrésci.mo de qualquer natureza.
18.4. Nos Casos de eventuais ãtnasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguna forma para o atraso, será adnitida a compensação fi.nanceira, devida desde
a datã limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os

encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte
fórfiula:El|=NxVPxI,onde:EH=encârgosmoratórios;N=númercdediasentreadataprevistapara
opagamentoeadoefetivopagamento.;VP=valordaparcelaaserpaga;eI=índicedeconpensação
financeira, assim apurado: I = (TX + 1OO) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acu[ulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, un novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do
refêrido índice estabelecido para a coopensação financeira venha a sel" extinto ou de qualquer forÍa não
possa mais ser utilizado, será adotado, êm substituição, o que vier a ser deteminado pela legislação
então efl vigor.

19.O. m REÁJUSTAIIEiITO I I
19.1. os pneÇos contratados são fixos e irreajustáveis no ppazo de um ano. \ /
19.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratãdo, os pr'eços pode\êy'
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no Índice NaciojS
da Construção Civil - ü'úCC acumulado, toNrando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta-R
exclusivamente para as obrigações iniciadas e .onàlrídas após a ocorrência da anualidade. \
19.3. Nos reajustes subsequentes ão primeiro, o interregno mÍnimo de um ãno serF\#ntado a partir dos
eÍeitos finànreiro\ do último neêjuste. . fr! /fÀry \''



19.4. No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculôda peta última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cáLcuLo referente
ao reajustamento de prêços do valor remanescênte, sempre que estê ocoFrer-
19.5. Nas a+eriçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo-
19.6. Caso o Índice estabelecido para reajustãmento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, sená adotado, en substituição, o que vier a sêr determinado pelà legislação então em
vigor.
19.7. Na ausência de previsão lega1 quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índicê oficiâI,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por neio de termo aditivo.
19.8. 0 reajuste poderá ser realizado por apostilanento.

2O,9. DÀS DISpOSTçõES GERÂrS
20.1. Não será devlde eos ppoponentes pela elaborâÇão ê/ou apresentação de documentâção pêlativa ao
certame, qualquer tipo de indenização-
20.2. Nenhuma pessoa fÍsica, aindâ que credenciada por procuraÇão legal, poderá representar mais de uma
Licitante.
20.3. A presente licitação somênte poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente
de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou êm parte, por ilegalidade, de ofÍcio
ou por provocação de terceiros, nediante parecer escri.to e devidamente fundamentado.
29.4. Caso as dâtas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam declaradas
feriado e não havendo ratificação da convocação, fican transferidos automaticamente para o primeiro dia
útil subsequente, no nesmo local e hora anteriornente previstos.
29.5. O ORc por conveniência administrativã ou técnica, se reserva no direito de paralisar a qualquer
têmpo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contrãtado.
20.6. Decairá do direito de inpugnar perante o ORC nos termos do pnesente instrumento, aquele que, tendo-
o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciêram
hipótese en que tal conunicado não terá efeito de necurso.
20.7. Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluidos os custos com aquisição de
material, não-de-obrâ utilizada, impostos, enca.gos, fretes e outnos que venhan a incidir sobre os
respectivos preços.
20.8. As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento, ficarão
única e exclusivamente sujeitos à interpretação da Comissão, sendo facultada a mesna ou a autoridade
superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a pnomoção de diligência destinada a esclarecer ou a
coflplementar a instrução do processo.
20.9. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluÍdo qualquer outro, o foro competentê
é o da co arca dê Pirpirituba.
20.10. AUTENTICIDADE E RECONHECII4ENTO DE FIR,.IA DE FOTOCóPIAS: Em coTforÍidade a LET N9 13.726, DE 8 DE

OIJTUBRO DE 2018, que institui o SeIo de Desburocratização e Simplificação, no que concerne aos artigos
e incisos: <http: //legislacao. p}analto. Bov. brllegislâ/legislacao. nsflviw_Identificacao/1eil(2â!3 -726-
2a18?OpenDocument> Art. 3e Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos l.lunicÍpios com o ci.dadão, é dispensada a exigência de: I - reconhecimento dê
firma, devendo o agente administrativo, confrcntando a assinatura com aquela constante do documento de
identidade do signatário, ou estando este presente e assinando o documento diante do agente, lavrar sua
autenticidade no próprio docunento; II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente
administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; Portanto, em

obediência ao quê postula a referida Iei, que se destina a reconhecer e estimular o funcionamento da
administração pública e nelhorar seu atendimento, eliminando as formalidades desnecessárias ou
desproporcionais que frustrem ou dificultem as finalidades afurcjadas (concorrência) [art.: 7s, Parágrafo
único, incisos: I e IIl, desobriga-se a autenticação das fotocópias apresentâdas ou reconhecimênto dê
firma de documentos dos quais necessitem de aferição de autenticidade. Sendo estas I autenticidades ],
realizadas no monento da sessão INO CREDENCIAÍIIENTO] e em casos especÍficos [NA HABfLTTAçÃO]. Todavia, o
participante decidindo apresentar suas fotocópias autenticadas por órgão competente lcartório de Notas
oficiaisl, desobriga a apnesentações dos documentos originais no monento da sessão.
2O.aL. O ORC por intemédio da CPL poderá aplicar a doutnina do Art. 48, § 3e (Quando todos os licitãntes
forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos
licitantes o prãzo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas
escoimôdas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo para
três dias úteis.) da Lei a.666/a993 e suas alteraçõês posteriores.
29.12. Doutrina para inÍcio dos trabalhos respeitando o horário: este instrumento não prevê tolerância
para o início da sessâo. Disciplinar-se-á cono início dos trabalhos o nomênto em que s€ recolhem as
docunentações: de credencianento (quando o licitante desejar se credenciar) juntanente com os envelopes
de habilitação e proposta de preços. Portanto, no horário marcado, a CPL (composta por seus nembros) irá
anunciar o recolhimento das documentações e os presentes (licitantes) irão repâssar estes (credenciamento,
habilitação e proposta) ao membro daquela (cPL). Após o recolhimento de todas as documentações necessárias
para a pârticipação, nenhuma outra documentação será aceita daqueles que adentrarem o recinto apóq o
recolhfurento. Após recolhidas as documentações, tranita as fases seguintes: de credencianento e a depen{\r
da modalidade, fases de habilitação e propostas e lances verbais. \
Ressalta-se que para a doutrina do início dos trabalhos, qualquer membro da CPL poderá recolher oY
documentos dos participantes fixando o horário deter inado. lá os demais tramitês seguintes (da sessãoI,\
cnedênciãmento e a depender da modalidade, fases de habilitação e propostas e lancqs vgrbais, apenas \credênciãmento e a depender da modalidade, fases de habilitaçáo e propostas ê -têncqs virba
aquele ou aqueles que detém os poderes para tais procedimentos. ,l/ 

t#{{'rí



20.13. Neste edital, doutrinar-se-á o Decreto 19.924 de 20 de setembro de 2919, art. 8s, XII, atÍnea h,
art., 17, art. 47 e o 55, assim como o art. 55, da LEI Ne 9.784, DE 29 DE IANEIRO DE 1999
<http: //legisIacao. pIanalto.gov. brllegisla/IegisIacao. nsf/viw_Identificâcao/IeiX209.7841999?openDocumen
t>, que tratam do saneamento de erros ou falhãs na proposta ou na documêntaçãô, sem co[ppometêr o teor
substâncial que dá respaldo jurÍdico (a intenção da sua exigência no edital).

Duas Estradas - PB, O7 de l.larço de 2923.

#
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Presidente da Conissão



ESTADO DA PAMÍBA
PREFEITURA IIIJI{ICIPAL DE UJAS ESTRADAS

COI,IISSÀO PER}iA ETITE DE LICITÂçÀO

AI{EXO I - To',Uu)A DE PREçOS r{e W2/2O23

TERI'IO DE RLI-TRÉNL]A - LSPÊCJTICAçÕES

1. O. DO OBIETO
1.1. Constitui objeto desta licitação: Contratação de uma empresa especializada no ramo de .onstrução
civil, para empreitada por henor preço global: construção de Cemitério Púb1ico, localizado na Rodovia
PB-A85, saída para Sertãozinho - PB.

2.O. ]USTIFICÀTIVA
2.1. Considerando as necessidades do oRc, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica e
adequãdamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em te1a. As características e
especificações do objeto ora licitado são:

c(brco DrscRrltrÍ{ÂçÀo uxrDÂoÊ qJÂ[TrDÂDE p,uNrrÀRro p. TorÀL
1 OBRÂ: construção de Cernitério PúbLico, localizado na Empreitada | 5O9.gO7,25 5O9.OO'1,25

Rodovia PB-O85, saida para Sertãozinho - PB. por menor
preço

gIobaI
Total 5O9 -OO7 ,25

3. O. OBRIGAçÕES Íx) CONTRÀTÂDO

3.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obnigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária
e trabalhista, bem como por todas as despêsas e compromissos assumidos, a quafquer títuIo, perante seus
fornecedones ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
3.2. Substituir, arcando com as despesas de(orrentes, os materiais ou seaviços que apresentarem
alterações, deteriorações, inperfeiçôes ou quaisquer innegulanidades discrepantes às exigênciãs do
instrumento de ajuste pactuado, ainda gue constatados após o recebimento e/ou pagamento,
3.3. Não tnansfenir a outrem, no todo ou em pante, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e
expressa autorização do Contratante.
3,4. l4anter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatj.bilidade com as
obrigaçôes assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre quê solicitado.
3.5. Emitin Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase
de habilitaçâo.
3.6. Executar todas ês obrigações assumidas com observância a melhor técni.a vigente, enquadrando-se,
rigorosamentê, dentro dos preceitos legais, normas e especificaçôes técnicas corres pondentes .

4.O.DO CRITÉRIO DE ACEITÀBILIDÀDE DE PREçOS

4.1. Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no Anexo I - Termo de Referência -
Especi ficações, na coluna (ódigo:
4,1.1. Superior ao estimado pelo ORC, o item será desconsiderado; ou
4.1.2. com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério definido no
Art. 48, II, §le, da Lêi 8-666/93, eln tal situação, não sendo possível a imediata confirmàção, poderá
ser dada ao licitante a opontunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-}he facultado o prazo de
03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços, conforne parânetros do mesmo Art. 48, II,
sob pena de desconsideração do item.
4,2- Salienta-se que tais ocorrências não des.lêssificam automaticamente a proposta, quando for o caso,
apenas o itêm correspgndente.
4.3. O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto da presente licitação - Valor de Referência
-, que .epresenta o somãtório total dos pneços rela.ionados na r"espectiva planilha dos sêrviços à serêm
executados, referente ao correspondente item, está acima indicado.

5. A. üOOELO DA PROFOSTA

5.1. É parte integrãnte deste Termo de Referência o nodelo de proposta de preços correspondente, podendo
o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente
conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01. A

W,JPaulo Diniz cabral

N'



ESTÂDO DA PARÁÍ8A
PREFEITURÁ ru ICIPAL DE U,AS ESTRADAS

co{rssÃo PER,iÁirENTE oE LIctTAçÀo

AIIEXO 01 ÂO TER'iO DÊ REFERÊNCIA - PROPOSTA

Tor,tADA DE PREçOS Nq OOOO2/2023

PROPOSTA

REF.: TOIIADA DE PREçOS Ne SOOO2l2g23

OBIETO: Contratação de uma empresa especializada no rano de construção civil, para empreitada por menor
preço global: construção de Ceíritério Público, localizado na Rodovia PB-O85, saída para Sertãozinho -
PB.

PROPONENTE:

Prezados 5ênhores,

Nos termos da licitação elrl epigrafe, apresêntanos proposta con'forme abaixo:

CI,OIGO DISCRI}IIMçÀO U IDÂDE QUÂNTIDÂDE
1 oBRA: construÇào de Cemitério Públi€o, Iocalizado na Rodovia PB-O85, saída pa.a Empreitada 1

Sêrtãozinho - PB. por menor
preço
global

VALOR TOTAL OA PROPOSTA - R$

PRAZO - Itêm 5.0:
PAGMENTO - Item 18.0:
VALIDADE DA PROPOSTA - Item 9.0:

Responsáve1

dede

X
N

CNP]

m



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURÁ I,{J ICIPAL DE DUAS ESTRADAS

COI4ISSÀO PERIú}IEilÍE DE LICIÍAçÃO

ANEXO II - TO+iADA DE PR€çOS tle W2/2e21

MODE LOS DE DECLARAçÕES

REF.: TO ADA DE PREçOS Na OOoO2/2O21
PREFEITURA TIUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS

PROPONENTE

CNP]

1.0 - DECLARAÇÀO de cumprimento do disposto no Art. 7s, Inciso »«III, da CF - Art. 27, Inciso v, da Lei
a.666/93-

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatanento ao disposto no Art. 7e inciso XXXIII da
Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal,
funcionários menores de dezoito ãnos em trabãlho noturno, insalubre ou perigoso e nen menores de dezesseis
anos, em qualquer trabatho; podendo existir menores de quatorze anos na condição de aprendiz na forna da
legislação vigente.

2.0 - DECLARAçÃO de supenveniência de Íãto impeditivo no que diz respeito a participação na licitação.

Confonme exigência contida nâ Lei 8.666/93, Art. 32, §2e, o proponente acima qualificado, declara não
haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente
Licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obriSatoniedade de
infornar ocorrências posteriores. RêssaIta, ainda, não estar sofrendo penãlidadê de decla.ação de
idoneidade no âmbito da admlnistração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Fêderaf, arcando civil
e criminàlmente pela presente afirmação.

3.0 - DEcLARAçÀo de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento
convocatório.

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo
instrumento convocatório e submeter-se as condiçôês nele êstipuladas.

Local e Datâ-

NOI'IE/ASSINATURA/CARGO
Representante lega1 do proponente.

OBSERVAçÃO:
AS DECLARAçÕES DEVERÃO SER ELABOMDAS EM PAPEL TI}iBMDO DO LICITAAIÍE, QUANDO FOR O CÂSO.

W(
N.



ESTADO DA PARAÍ8A
PREFEIÍURÂ ruIICIPAL DE DIJAS ESTRADAS

coitlssÀo pER {ar{ENTE DE LrcrTAçÀO

ANEXO III - TOtiÁDA DE PREçOS e M2/2023

I,IODE LOS DO TERI4O DE RENÚNCIA

REF.: TCfiADA DE PREÇOS Ne qggg2/2923
PREFEITURA I4UNICIPAL DE DUAS ESTRADAS

PROPONENÍÊ

CNP]

1.0 - TERMO DE RENÚNCIA ao recurso confonme previsto no Art. 43, Inciso III, da Lei 8.666/9j.

O proponente acima qualificado, declara, na forma do disposto no Art. 43, III, da Lei 8.666/93, aceitar
o resultado divulgado pela Comissão, que analisou a documentação preliminàr do processo em epigrafe,
efetuada nos termos do respectivo instrumento convocatório, desistindo, assim, exprêssamente de qualquer
interposição de recurso previsto na legislação vigentê, bem com ao prazo correspondente ê concordando,
portanto, com o prosseguimento do centame. Declara ainda quê, em havendo a ocorrência de qualquer
igualdade de valores entre suâ proposta e a dos demais licitantes e após observado o disposto no Art.
ls, § 2s, da Lei 8.666/93, fica autorizado a realização do sorteio para definição da respectiva
classificàção, não sendo necessário a sua convocação para o cornespondente ato público, conforme previsto
no Art- 44, § 2e, do referido diploma legaI.

Local e Data.

NOIiIE/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAçÃO:
O TERI.4O DE RE ÚiICIA DEVEú SER ELABORADO EIiI PAPEL TIUBRÀDO Do LICITAI'ITE, qJANDO FOR O CASO.

w"_



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA III'{ICIPAL DE IX,,As ESTRâDAs

c(IirssÀo PERÍiaI{Et{T E DE LTCTTAçÃO

À{EXO rV - T$tAIrA DE PREçOS }te W2l2O2l

MINUTA DO COI{TRÁTO

COI{TRATO lle:....,/...-CPL

TERITO DE CONTRAÍO QUE ENTRE SI CELEBRÂI4 A PREFEITURA I4UNICIPAL DE DUAS

ESTRADAS E ........., PARA EXECUçÀO DE OBRA CONFORTTíE DISCRIMINADO NESTE
INSTRUI4ENTO l,lA FOR!,IA ABATXO:

Pelo presente instrumento particular de contrâto, de um lado Prefeitura ltunicipal de Duas Estradas - Rua
do Comércio, 23 - Centro - Duas Estradas - PB, CNPI ne Oa.7a7.Of2/OOO1-16, neste ato representada pela
Prefeita loyce Renally Felix Nunes, Brasileira, Solteira, Funcionaria Publica, residente e doniciliada
nã Fazenda São Francisco, SN - Zona Rural - Duas Estradas - PB, CPF ne O9O.4O7.SO4-4O, Carteira de
Identidade ie 3.570,572 SSP, doravante sinpl.esnente CO{TRATANTE, e do outro lado .........

- ..., CNPI Íle .........r neste ato representado por .... residente e doniciliado
., CPF ne Carteira de Identidadetrâ ....,

ne ...., doravante simplesmente COI'ITRÂTADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato,
o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CúUSULA PRITTEIRA - DoS FUIü'AÍIIENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Tomada de Preços ne OOAO2/2O23, processada nos termos da
Lei Federal ne 8.666, de 21 de lunho de 199fj Lei Conplerentar ne 123, de 14 de Dezembro de 2àg6i e
legislação pêrtinente, consideradas as alteraçôes posteriores das referidas normas.

CúUSULÂ SE6,i[)Â - Do OBJETO:
O presente contrato ten por objeto: Contratação de uma empresa especializadâ no ramo de const.ução civiL,
para empreitada por menor preço global: construção de Cemitério Público, localizado na Rodovia PB-085,
saída para Sêrtãozinho - PB.

A obra deverá ser executada rigo.osamente de acordo coí'| as condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada, especificaçôes técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Tomada de Preços
ne OOAO2/2O23 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partês integrantes do
presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRÂ - t)o VÀLOR E PREçOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

cúusuLA QrJARÍa - m REArusranE[Ío:
os preços contratàdos são fixos e imeajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da
Construção Civil. - INCC acumulado, tooando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
lÍos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de uo ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pelã última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar nemória de cáIculo referente
ao reajustanento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer formà não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então eít
vrgor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial,
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de terÍo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado po. apostilamento.

CLÁUSULA QUII{TA - DA MTAçÃO:
As despesas co.rerão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recurs05:
Recursos próprios do tlunicípio:
oa.oo - 15.452.2@4,tg2a - 500 - 4-4 -90.51.9r:,
oa.oo - 15.452.2@4.1024 - 706 - 4.4.90.5L.O7.

para

u
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CL/íUSULA SEXTA - Íx) PAGÀ ENTO:
O paganento será efetuado na Íesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte íEneira:
Confonne execução de cada etãpa [serviços], mediãntê bolêtim dê mêdição âdvindo dê fiscalização de
profissional coflpetêntê em conformidade ao cronograma de execução.

CLÁuSuLA SÉTIM - Dos PRÀzos E DA VIGÊiEIA:
Os prazos máxinos de início de etapas de êxecução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem
prorrogação nas condições e hlpóteses prevlstas no art. 57, § le, da Lei a.666193, estão abaixo indicados
e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço:
a - Início:5 (cinco) dias;
b - Conclusão: 6 (seis) meses,
a vigência do presente contrato sêrá dete.minada: 6 (seis) meses, considerada da data de sua assinatura;
podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666,/93.

cUíUsULÀ oITAvA - I,As oBRTGAçôES m CoiITRATAITE:
a - Efetuar o paga[ento relativo a execução da obra efetivamente realizada, de acordo coo as respectivas
c1áusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução da obra contratada;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregulãridade encontrada quanto à qualidade da obra, exercendo
a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais
e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma
vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a
contratação de terceiros para assistência e subsÍdio de informações pertinentes a essas atribuições.

cuíusuLA Mxa - DAs oBRrGAcõEs m co rRATÂrn:
a - Executar devidamente a obra descrita na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos
melhores parâmetros de quali.dade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual,
coíÍ observância aos prazos estipulados;
b - Rêsponsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legtslaÇão fiscal, civil, tributária
ê trabalhista, bem como por todas as despesas e compronissos ãssumidos, a qualquer tÍtulo, perante seus
fornecedores ou terceiros en razão da execução do objeto contratadoj
c - l.lanter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o
represênte integralnente êm todos os seus atos;
d - Pendtir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pefos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilídade a fiscalização
ou o acompanha ento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devidâ autorização expressa do Contratante;
g - llanter, durante a vigência do contrato, e compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e quâlificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ão
Cont.atante os documentos necessários, sempre que solicitado.

cLÁUsuLA DÉCIM - DÂ ALÍERAçÃ0 E REscISÀo:
Este contrãto poderá ser alterado com a devida justificativa, unj.lateralnente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos prêvistos no Art. 65 e será rescindido, de plêno direito, conforÍíe o
disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem nas obras, até o respêctivo limite fixado no Art. 65, § 1s da Lei 8.666193. Nenhun acréscimo
ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultãntês de acordo cêlebrado
entre os contratantes.

CLÂI,ISULA DÉCIIIA PRTüEIRÂ . Ix) RÊCÊEIiIEITO:
Executado o presente contrato e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedinentos e prazos pâra rêceber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforne o caso, às
disposiçôes dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CL/íUSULA DÉCI À SEGUiI'Â - DAS PE ÀLIDÀDES:
A recusâ injusta em deixar de cunprir as obrigações assunidas e preceitos leBais, sujeitará o Contratado,
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a -
advertência.; b - multa de nora de O,sX (ze"o vÍrgulã cinco por cento) aplicãda sobre o valor do
por dia de atraso na entrega, no início ou na execuÇão do objeto ora contratado; c - multa de LO% (
por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parciaf do contrato; d - suspensão
de participâr e licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo dê até 02 (
anos; e - declaração de inidoneidade para licitãr ou contratar com a Administração Pública
perdurarem os motivos deteÍninantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que apu.cou a penalidade; f - simultaneanente, qualquer das penalidades cabÍveis
fundamentadas na Lei 8.666/93.

cLiíusulÂ DÉcrita TERCETRA - DA coirpÊÍ{saçÀo FriüucErRA:

W, rNV\



ilos Casos de eventuais atrasos de pa8amênto nos temos deste instrumento, e desde que o Contratado não
tenha concomido de algurna forma para o atraso, será ãdmitidã a coÍrpensação financeira, devida desde a
data limite fixada para o paganento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. os encargos
moratórios devidos e ]:azào do atraso no pãgamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula:
Ell=NxVP.I,onde:EH=encargosnoratórios;N=nÚmerodediasentreâdataprevistaparaopagamento
e a do efetlvo pagâmênto; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, asslm
apurado: I = (TX r 1OO) + 365, sendo ÍX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou,
na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do re+êrido Ífldice
estabelecido para a compensação financeira venha a sêr extinto ou de qualquer fomra não possa mais ser
utilizado, será adotado, en substituição, o que vier a ser detemrinado pela legislação entâo en vigor.

crÁrsuLA DÉcllnÂ QuanTA - m FoRo:
Para dirimir as questóês decorrentes destê contpato, as partes êlegêm o Foro da Comarca de Guarabira.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato enr o2(duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duâs têste[unhas.

ÍESTEI'IUNHAS

Duas Estradas - PB, ... de ............... de .....

PELO CONTRATANTE

PELO CO'{TRÀTÀDO

V
N'



DúRIo oFICIAI Do MUNICÍpro DE DUAs ESTRADAS
Criado pela Lei Municipal ns 4212000, de 21 de dezembro de 2000.

CIRCULÇÀO - ELETRÔNICA - ENDEREÇO: https://cltrasestradas.p b.gov. br,/ca tegory/irn p rensa/clia rio oficiall

- CIRCULÇÃO _

08t03D023

EsTÀDo DA PAÂÍBA
PREFEITURA III{ICIPAL DE tXrAS ESTRÁIrÂS

avrso DE LrcÍÂçÃo
TO4ÂDA DE PREçOS Ne OOOOL/2OZ3

Torna público que fará realizar através da Comissão Permanente de Licitação,
sediada na Rua do Cofiércio, 23 - Centro - Duas Estradas - PB, às O9:OO horas
do dia 24 de üarço de 2023, licitação modalidade Tomada de Preçosj do tipo
menor preço, para: Contratação de uma ênpresa especializada no ramo de
construção civil, para empreitada por menor preço global: construção de
cemitério Púb1ico, localizado na Rodovia PB-085, saÍda para Sertãozinho - PB.
Fundamento legal: Lei Federal ne a.666193 e suas alterações posteriores.
Infornações; no horário das O8:OO as 13:OO horas dos dias úteis, no endereço
sup.acitâdo. Telefone: (81) 99158-4654.

Duas Estradas - PS, 07 de l,tarço de 2O23.
Risonãldo Êtalaquiâs da silva

Presidente da Coürissão

PUBLICAR:

W,

\
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ffiw êóvErNó- uuucre,o - 'E6tslÀÉo ' stÂvrDoR - cÁ*Ía oE sRvtços

Íroaúmenros (lÍlraâl§

Oiá.io.oficiáis

MÕstrà.do r -!de 9r docuhdt& tu<: úmà büç.: D.Íprirvrà.havê q rllÚàr púdãlâ

Oiário ot.iàI Aviso dê TolEdà dê Preç€ h" oo@2f2o23

Diárlô ofi.iàt cotuorâçãô pàrà Asínâr conEàtô Prcaão €lêtrô .o a'lxltx)rtr2o2j

Diários Oticiais

Diário ôfi.iàl- 2023

Oládo Oncl.l Convo@Éo pa.a As'inar Corkâto PÍê8ao ãe!6nico .' 0o0o:r2023

Nàô há êmêntã .àd.ír!d.

Dlárlo Oãclàl Âvls. de s8pssão roíEda dê PrÊços n' OOOolrzoA

NÀo há emênta .adãsúadâ

Diário Ofi.ial Portariâ O7lrxr23

Nàô há emênta .ãdêfêdô

Dtirro oadd ÂdludÍiÉo Pregão El€triôni.o n' O0O05arO23

DiáiD oficiâl - 2022

Oiíio Oã{iâl - 2021

DiáÍio Ofi6:âl - 2O2O

Oiário O§.ial - 2019

Diáris oficiâl - 2O1A

Diii.ioofi<ial &17

Diáíio Oâ.ial - 2016

tiáÍô ofoôl - 2o15

DiÍio Ofciãl - 2{}14

Diiário ofdâl - 2o13

Não há êmêntâ cdasrádá

Dlárlo oÍici.I Portdia 02212023

Não há eme. ta cãdáírádá

Díário oãÊiâl PoÍt rl.0ãl2o2:l

Não há êmênta .àdãsÍada

O, 3 !1, ) PáEina r de 12 @"
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loáo Fcccoa - Qrart'.íeira, 08 de aryo de 2023 DitroOfidd I

Prefeltura tunlclpal
de Duas Ecrltadas

Heltura unicipal
de onteho

PREFEITI]RA MIJNICIPAL DE DU S ISTR.TDAS

^vtso 
DE Ltc]I ÇÃo

T(»t^D rrE PREçO§ tt üüraz3
Tl,EpúUÉoÇE tui Éli-Úavô & Car8s.o P@alarêê r dr.ç5, §cdl,. E RBdo CoDarcü\
23 - C(rlEo - Dlõ Eúltu - PB, à o}Ix) tms do di. 24 dG M&p dê 202], liclatu m&M. Tm.à
dGPÍE{6, ú, tbonÊE FEío, FE Cdn"ir*) d. urladp.Éry{i.lÍrrô D l.mê c{ístTão ciül
p(8.úp.rilribpúrErrgEsDeloht ffiüCod. C@joaioPúblioq hÉlizdoE RodorirPB.{A5, siL
pdiS{r6ozinho-PB. Füdamoúlksat t iFcd.r.lÍ'E.ó66D1e§l.srlErrn6p(,*ri(tBInçm.!õc§:
N heário dss 08:m as l3:m ioos dc dia rútei!, ro cÍdq!ço §D@iàdo. T.l.foE: (83) 99158-{bí.

DB Esrlda - PB, 0? .lê Mâr§o ílê 2021.
Risrldo Mdrqda.h Siln

I'rrdd.rr. ih CEisão

?REEEITI]RA MUNICIPAL DE MONTEIn'O
Ft NDo MrrNrcrpal DE AssIsriNcIA socIAL

cEPiNCtÀ DE LlcrraÇÕEs

Àvtso DE ucrTAçÃo
T()MAD-A DÊ PIEÇO 3J.001ru2!

A Comisào Sdoriàl de Ucil,çàô da Fundo Mun'cD6l de 
^§s(Íoà 

Seial, at@ê da PBldmrc
dã comisao e F4u'p. de aporo. ToRN^ PUBLICA a atEnuE da ricilaçáo. ToMÂDA DE PREÇO
l.?-00I /2023, quc rcín por obicro a colrlRÂTAcÃo DE BiIPRnsÂ PARÀ REFORMA DO CENTRO
DEAPOIO LCBTQIAP+, NO MUNICIIIO DE MONTEIRGPB. Â s6são d. licütso setri rEâriudá Do
diã 2l dÊM!§ô d.2021, à09{úú (aúirio l@l)- Vd6Esriúado RS 162.231,í E sh dêlq[iõ.s dá
CSL. Fsr o o edii.l . s.rr§ ai6o6 di+o!ívcis @ sáe de lidiaçào do Fudo Mmici}Él .tÊ AsisrÊici.
S6ial, i R@ t)r Àcindo B@@ d. MaEz.+ n" I I, l" Anda. CdÍq MoriciÍo PB, bãn cü.ro ío
sitê doTCE hqs/tunnaEê pb gov h.fu.mitr/!€g64Eitr;lfe m Doírl hup§/ ra8inr.ib.pb.8ov.
tríicilz.ocs Dmâis no emâr'l licitaqrpnmoot.iÍ@gmi1-@

MoítêiGPB, 07 d€ Maç. d.2023.
A.n R.Í..11. d! S.rE CEz Mdo

Pt iddr. d. CoDisao

PRETEITUR  MI]NICIPÀL DE MONTf,IRO
SECTET^R|À DE aDMtNtstTAÇÂo

^vrsoDD 
crhçÀo

pREGÀo f,,r-E'rRômco N.. a.rüztrun3.sR!
Â CoÍislàô PerúlerEfle dê LiciiâÉo dâ pr.Íeisü3 Múicipol dê M@r.iro, rt-ds da ÊegeiE Oficirr
. Equip. de Apoio, d.eid@l! llmedG Fh Ín!Ícinrà Mmicipal d. MmiÊim, TORNA PUBLICO c
cmui@ G út8rKadc qú $ ú6nüã úcrrã à licitaçào É úodrlidâdc PREGÂO ELETROMCÂ n'.
0 l0 28,2021, cujo objêto o SISTEMA DE RECISTRo DE PREÇO I'AXa ElTr."tUÀ ÂOUISICÀO
r .AQT,,INAS E EQUIPAMENTOS NO MIJNICIPIO DC MONTEIRO/PB. CONFORMF TLRMO
I .TERÍiNC|,\. DATA DA ABERTT RÁ: 20 DE M^RCo DF 2021. Às 09H00MIN tHoRÁRto
Lbc^Lr. Valor Erimado RS 5.147,{4. Cópii do €diial d€ dêüâis do.um(,Íc pstudres 6rÚá i
dispGiçào Do selü dc liciE õ6 ila tbf.itn Múi.iD.l d,Ê Mút io, à Ru DÍ- Àciúdô Ban dc
Mde2es, ll, CEâ(§, l" Á'd"r, nd! Cida&, !o lrqário de qp.didr. dN O7à:roDin à l3lümin.
Oulra! inforD4ôcs htts/,eBvc@Fa$@c!!.tmlaisgortr/, rit.tlut io.pb8@.br . àtS6://
famiEtce rS eôv.br^.r{iEô6g6âEinrsf.

ÂNaE RÀ'AELLE DE saNTÁ cR 
,v@LiGm' 07 de Ma'ço dc 2021'

sÂr]DÊ r 0.r0 r.2m2.2024 MANTm À'rrv. Do Ft NDo MUMCIPAL DE SAúDE t0.00 r-uND
MUN DE As$srÊNcl^ soclAl sEc rRÁB E Ás$s soclAl 08-2411@32039 MÂNTE
ÀTIv m ÍuNDo M AssrsrÀ,rcrÂ socl^I- rr.m sEC- DE oBR^s E sERvrÇos URBÁNo
I5,45I.IM2.2OI3 MÂNTER AIIV. DÁ SEC.DE OBITAS E SERVICOS TJRBANOS I?.OO SEC..D
I!\'D,COMERCIO E MEIO 

^À{BIEITE 
l3.m SEC. DÊ CIJLTURÀ E TURISMO 11392,2m5.?0.1

MÀNTER ÂTry, DE CULTURA DO MUNICIPIO I,T.Ix) SEC ESEOIrTE E T.AAR 27.30I - I M2.2I I
MANTER ÁTIVDADES DÂ sEC DE ESmRTE E I-AZER t5 m sEc. poLmL_As pÍrBLtcA
PAITÂÂS MULHERE§ 08.244 2ü)] 203-1 MÀNTM ÀTTV. DA SEC DE POLT CÂS PUBLICâS I
Á§ MULTIERES DÂ MULEM 16.00 §EC TRÂNSPOiÍES IJ.45I.IOO2.2I I I MÀNTER ,\S AT
vIDÁDEs DÀ sEc DE TRÁNspoRrEs i@ REcuRsos NÀo wNcur-ÁDos DE rMposTo
3.3.90']9or ouTRos sERvIÇos DE TERcElRos - pEssoÁruR1DrcÂ 3.3_90.30.0r MATERIA
DE CONSIIMO, VIGÊNC'IÂj áe o fEt do q€Ísicio fiErc€i.o dc 2023. PARTES CONTR^TÂNTE!
kêfáom MüiciÍEl d. Salgado & Sao rdii c: CT N'0(n{4Et}23 - 17.02-23 JOÂO BAIISTA O
oLMIRÀ DIOMSIO 0l t4 t1254 tE . tal 4 t. t50.m

D'TRÀTO DE CONTRATO
OE'ETO: CONTRÀTÂÇÀO DE EMPRFSA PÂRÀ A AQIISIÇÃO DE TNSTRTIMINTOS ODOI\
TOLOCICOS PARÀ ATENDER AS NECâSSIDADE§ DO CEO CENTRO DE ESPECIALIDADE
oDoNTolÓclcÂs DESTE Mt NIcIpIo. FUNDAMENTo LEGÂL: Dispde dê LicitzçÀo i
Dvo0ol2/202f. ETCTTAÇÀO. Rffi PÍópric, do M@rcip'o de Ssrg.do de !Êo Felix: LEI Mt Nt
CITAL 

'ü,zO22 
{».@ flJNM MUN DE SAT]DE SÉC, DE§AUDE IO,I2Z2OO2 7O?2 MANTEI

Áflv- Do coNsELHo MUNÍgÍPAL DE s^úDE l0.3ot 2m2-202a M^NTER ATry. m FUNDI
MutilcÍpal DE sÁúDf roJ0r ãn2.2o25 MANTER ASps BLc cusrElo:^rürÇÀo BÁsIc,
IO3O22OO22O2ó MANTERÂSS-BLC CUSTETO: MEDIÀALTACOMPLEODÂDEAMBTJLIITC
RiÂLE HosprTÀL R 10.3021002.2 t l0 MANTER AÇÕEs DE SAúDE t03o2.2@2. r o20 Àeuls
DEvElculos (LtTtr rr,(Rro/AMBULÀNCt^ JND MóVEL) E Eet IpÂMENTos pÁxA sÀúDi
4 4-m 52.0r EQUIPAMENT0S E MÂTERIAI. PERMÁN ENTL vIGÊNcIÂ: aié o fin.t do ex@íci
ÊÍeeito de 2023. PÂRTES CONTRÀTANTES: Prefeitn MmtuiÍúl dê Srlsdo d€ §ào Felix q C
N'Ixxl4ó2021 - 23-0213 - MEDONTEC - MANUTEI{CAô E RIP^RÂCAO EM EQUIPÁMENmI
MEDICO EOSPTTALAREIS E ODONIOLO . RJ :rc.273,63.

EXTR TO DE CONTRAIO
oBJFro coNtMTAÇÃo DL EMPRES^ pÂR AAeulstÇÀo D[ MÂTERtasoDoMrolóct
cos pAxÁ ATENDER Às NFCESSTDADES DA SECREÍAR|A Dt s^úDE DEsrE MuNlcrptc
RJNDAMENTO LmAL: t)iaíE rL l 

'olÁçào 
r' DV00013402.]. DOIAÇÁO: Rffi Própíio

rio Múichio d. Sâl83do dê Sãô féli1. l.El MUNIflPÀL 700/2022 os.m FUNDO MUN DF SAUDE
SEC. DE SÂT'DE IO 122.2002.?022 MÁNTER ATIV. DO CONSELHO MI,INIC'TPÁL DE SÀÚDI
t0l0l-2002.202,t MANTERÀrrv Do F-uNm MIrNIclpÁLDESAÍIDE lo30r 2002i02J MANÍE|
ASI§ BLC CUSTEIO: AIEIiçÃO BÀSICA t 0.102 ?m1202ó M,{]\IIER 

^SPS 
- BLC CUSTÊ|O

MEDIÀÁITA COMPLE]ODÂDE ÁMBT]LATORTAL E HO§PrIAIÂR I O 302 2OO2 2I I O MÀNIEI
ÀÇôts DE s^trDE ro-ro2 2mz r 020 Aquts DE vEiqr,,Los Gm úIÁRro/ÂÀülLJri NCtÀuNI
MOVEL) E EQUIPAMENTOS PÂRASÂUDE 3.3.90.]O.OI iL{ITRLÂLDE CONSUMO. \'IOENCIA
!ró o fitrál do afticio fmeüo de 2023. PÂRTES CONTRATÀNTES: Pr!Íciün Mmicipôl d. S.l8rd
dc Sio Felix c CT |r 000:Hr02l - 06.02.2J - MEDONTEC - MANUTENCAO E REfAR.ACÂO EI
EQTMAMENTOS MEDICO HOSPTIAIÂRES E ODONTOI'. RI I7.2 t.]J1I.

LXTRÃTO DE CONTRATO
oEIETO: CONTRÂTAÇÀO DE EMPRESÂ ESPECIÀLIZAD N^ LOCÂÇÀO DE nfRnSSOR,
ESCANNERPÂIÂATENDERÂDEMÁND DTVERSÁS SECRETA.RIAS, coMorÂMBÉJ.{ D/
PREFEITUR^. FIJND^MENTO LEG^L: DiqEs d. Ucimçno n" Dv0ool520?3, DOTACÀO
Rtrs6 hóplio6 do M@i.ipio d. S'lg.!to d. SEo F.lq: LEI MUNICIPÂL ?ü1,2022 ol.m PRO
CI,,RÀDORIA GEML O4-122.Il]()22lx)] MAMER ATIVIDÀDIS DÂ PROCUR^I}OPJA GEIIA,I
I)o MUNICIPIO (x.M CONIROTÁDORIÂ INTERNA (X.I25,Iq)2,2(x)4 MÀNIER ÂTIVIDADEI
DA coNTRoLÂDoRtA INTERNA o5.m SECRETARIA DE ADMINISTR çÀo 04.122.1m2.22
MÀNIER ATTVIDÀDES DA SECRETÀR|A DE ÂDMIMSTRÂÇÀo 06.m sEc. DE FNÁNcÂl
04.I23.IM2:M7 MANTER ÂTry DA SEC. DE EÀ'ÀNCÁS O?,M SEC, DE ÂGRICULTURÂ ]
ABASTECIMENTO 20.60ó,?0(X:OOE MANTER ATIV D-{ SEC.DE AORIC.E ABASTECIMENT(
08-00 sEC. DE EDUcÂcÂo I2.12.1002.20t0 MANTERÀTrv D,t SEcRETA-RTADEEDUC^ÇÂ(
09 {» FtÂrDo MUN DESAúDE- sEc. DE SAUDE ro-3or 2@2.202a M NTER ÀTry Do FUND(
MUNrcpÂL DE sAúrE ro.m FtÀtDo Mt N DE 

^ss$Ê{crA 
soclAt-- sEc rRÁB E Ásslr

socl^L 0E.2,14.2@t.!1re MANTER 
^IMO 

raNDO \/í ASSISIÊNCIA SOCtÂf rLm SE(
DE OBR^S E SERVIÇOS URBÁM)S l5.,l5r.r0O22O{l MÂNTER 

^TlV 
DA SEC-DE OBRAS I

SERVICOS T'RBÂNO6 I2.ü) SEC.DE IND,COMERCIO E MEIO ÀMBIENTE I3.OO SEC- DE CUL
T[-IRÁ E TIIRISMO I 3-39220O5204E MÂNTER ATIY DE CI]LTJRA DO MIINICIPIo I,I.OO SEI
ESPORIE E LÀZER 27JOI IM2-2I I4 MANTER ATTVIDÂDES DA SEC DE ESPORIE E LAZEI
15.00 sEc. mLITlcAs púBLIcÀs tÁRA As MULflERES o8.2,t t-200t-20t1 MÀNTER ATrv t /
SEC DE ITOL|TICAS PUBLICÁS P/ÁS MULHERES DA MIJLHER 16-00 SEC TRANSPORTEI
15 45r r002.2r ll MANTm Às ÁTwIDÁ.DES D^ sÊc DE TRÂNspoRTEs 5m REcuRSos NÀ(
A'INCULÂDOS DE IMPOSTOS J.].90,39.0I OUfROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOÀJU
F.iDIC^- woÊ.iclÂ: aré 03/t32024- PARTES CoNTRÀT^NTES: PEfeinns MuÍiciÍsl dê sálaado d
Sâo F€lÃ e CTN"&X7/2023 -03.03.23 - MAqLAREMM QUÍNAS MOVEIS E EQ{IIPÁMENTO
LIDA RS 30.tU),(».

pR.EEErrrJRA MUN|CIpALDE sÂLG^Do DE sÃo FEr-x

EXTRATO DE CONTRÃIO
OBJETO: CONTRATÂÇÀO DE EMPRESÂ ESPECIAIZÀDÀEM RECARGÁ DE TONER E TIN.
TAS DAS MPRESSORAS DESTA PREFEIIT'RA E DEMAIS SECAETÂRIAS- FT]NDÁMENTO
LEGAT: DisFrs. d. Licilaçio tr" DVOOO|0,2O2I. DOTAÇÀO: Rc.rrsos PóFic dô Múicipio d.
Sdgadodê Sào Fclir LETMUMCIPÁL 7m2022 oI.mPROCURATORI^GER^L0,! l22.lml?m3
MANIERAITVIDADFS DA PROCTJXÁDORIÂ GERAL DO MT]NICIPIO O,'.(x) COI{TROT.ADORIA
INTERNÀ 04 I25,IOO12M4 MANTER ÀTryIDADES D-{ CONTROLÀTIORI,À TNTERNÂ Os.M
sECRE_rÁRr^ DE ÀDMIMSTRÀÇÃO rl4- t:2. | 0i):.224 MÀNTER 

^ÍMDADES 
DA SECREIÂRJA

DEAD}m.üsrRÀÇÃo 06.00 sEc. DE FINÂNcÂs 0,r. r 23- r m2-?m? MANTER Arrv DÀ sEc. DE
I:INÂNCÀS O?,OO SEC- DE ÀGRICUUTURA E ABASTECIMENTO 20,606.200ó2008 MÂNTER
AftV. DA SEC.DE ÀGR]C.E ÁBASTECIMENTO O8.OO SEC, DE EDUCÂCAO T2.122.1002.2010
MÂNTER ATTV. DA SECRFTARTA DE EDUc^çÃo 00.00 FUNDo MUN DE sÂúDE sEC. DE

?R.ETXITURA MIJI|IIC-IPAI- I» CONDE

Auso Df, LICnÇÃo
PREGÃo ELETRôMCo N. 00016/2023

Tma putila.o quc fei @üzr aFavê do Prcgeirc Oficiar c Eqúpc dc ÀFio.
PB 0, E. S/N - Rodovia - Condc - PB, por mcio do
mdíi.lâde Ptugno Elctr\ônico, do ripo meôr p(\o. risddo foma. Sistchâ d€ Regisfo

Prefeitura unlclpal
de Salgpdo de São Féllx
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DIÁRIO OFICIÀL DA U\l-iO, seçaq r l§N 1677 7069 Ns 46, quãrtÂ tuirê, I de mãíçô dê 2023

PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE CURRAL DE CIMA

^v6o 
o€ uaÍra!Âo

lolrlaáÀ oÊ P§Kos ll! 2:czr

o&Eroi IsrE prrblÉo or€ taít ra[2ar ar6và da camis$o PÉmagte de Ucit !.o,
sedia& na iüa Jo6eÍa Eü6êni4 5A cêntrü cüríal de cima - Pt, à 0€à30min. do dia 24
dê M:rsô dê 2023, liolação ho<Ialidã.te loóádâ .É PrêJos, do lipo llleM pre@, p3Ê:
coot@iãÉo de Pessóâ rüÍidi6 do lam penimte, p.a q@Éo dG * içc dê
pâümstação d paElelêpí@dq B RtÀ! pRoJEIÀDÀs 01 E 02, do Bairo câpêh,
Muidilio rlê cuml dÊ GGP& Reo,s: PROPnlG/CoNÍnÀE DE REPASSE Mm
917615/2021 oPÉRÀçÃo 1o7srt71É Fu.{târ.6ro Ge.l: Lêi dêEl ie e,665ê3; Lei
compl€mdrir ís 12!/mt É hgifágã6 plmn€Íte, coÍ§rdêBdas ãs alter4õre§ postE io.es
da rêfgitus IllDó ríIsmaaõ§: rc hni.io ês (tsíO ô lzm ho6 dc did úteil rc
êndsêí. qpr&itrdo. Etrt lidàéeÍrrd6tu@he.âiktr- &ital:
http:/wfl .Nmhreiúa.p!.865Í/ÊoniH-nzr6FrEda/; ffi -rGrLBsv-hÍ-

c!@l dê c'm. - PB. 7 dê m&çú de 2I]r3-
,ONÀ§ DE FÀÂIÁS 5OÀÂE5

Piaidàrtê dà cPL

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE DUAS ESTRADÂS

a/r§o Da u.,l f,Âo
roiúoa D€ PiE{o6 tÉ zlãut

To@ piukô q!ê rànt @Ear alã,{. da Co.Íriesão Pêmân6te de Udtação,
sedÉdâ É Ruà do cn&, 23 cêÍtÍo orE EstEdã,PB. à6 8! rlo dia 24i(Bf!oB,
lirihéo ír&lidãdê ÍMâth dê PÉçq púa: cdfàEÉo rG tlm drp.e .?.-+-dá
m Íam d€ @Etrução dul, pan 4p.êilá& pôr lHa prêço globât @rslruÉo de
C4iiério Pribli@, 16Eado E Bod@ia P&65, siüa pêc sslãornlúlPa. Fú'de6to
kgôt Lêi FÀlêràl nc &666193 ê sa ahêêçõ6 pó6údiÉ líIoínaC6ê! &s 03h a ,3h
d.6 di6 iitÉis, m end*ro {p.eitadd Íêt(a3)9'r5&6ç4-

Dra Est_a.las/P8, 7 dê ffiço.,ê 2021
RtsotaÂlD{, MÀlÁo{IAs DÀ Sllya

PÍênddltê dà CPI-

PREFEITURA MUNICIPAL DE FA6UNDES

ÀVrs/O Ix ll{XIl)6Â{.aO
PnEGão Et.EÍnôaí(o ta! B/2o23

PrdlM Âdminirrratiw Ne 6/?023
obieto: conlratôlio de Empr§ p.B o tuÍnÊõmflto Parelãdo de Matsial dê Hi6i* e
úmp@ pah ãt€ndêr s tul§_dad6 de tod6 6 oreã6 da Prêfêitu6, Vs.êdrc:
MÀo& êEÀnl COMEROO VÂill§rÂ DE ItSTIUMEi{IO5 ORURGICOs EIREU. O{Pl .e.
2jJcÁ2alÍNiâa, cámúm G6idê P8, Elor.k RS 448,420,4a. ÀiRUDA CAMÀ&À
coMEROo ! S€RVlçoS DE UMPAÁ rIDÀ (,{Pl Rs. €-1a8256/Íxl}1 12. ainrim GEdde

PB, Elôr dê RS 21.o25ro- vãtoÍ tot"l da [.it.aãa R§ 429.]t45,,1& Âpó5 aíá!i* dó
F.oedi@rô, Ni.Iã ã g.drâddiã ]uídio, ê r*.ndo o llrêfu.!é âú&,rÚ â têi n!
1oszoa{,}2 elc a Lêi n+ 8.666/93, HOMOIGO o EM6 prrc m {a6Í da

Fãgund6 Pa, ú .1,ê f@eiD dê 2o?3.
MAG|Á lrl,AllÀtg{À ARAs,t RISUCCI

EIITÀTO§ OE @XIRÁI()§

Prccão El€rrônim {q ooa2023
contràto/PMF ns 033/2023 lt ÂlsR CIIÀI{ CoM€ROo vÁRú§rA Df INSTRUMEiI'oS
cRilacl«)s ElRELl, cNPl ne ?3 7ô3 24Zoocr51 câ.pinâ Greldê FÊ. va[t: 83

Codràto/PMF É orf2o23 - Â8iúI1Á CÁMARÁ coMtnclo E SERVIPS oÉ UMPeA §DÀ
C&Pt re. 13-1aa265líxn1rZ CànpiÉ Gmide P& l/de R§ ?a025,s {vinre ê um hii e

Dá, d: *tiatuh: 15 dê terci.ô dê zlzl

DISPÁO{O OE 
'5 

DE ÍfgBElRO DC 
'&3

Hdolo€ação - pl1,l!9 Adminirtrâtio ÍP o@f2@3 F egêo gêEô!i6 N-e ou/2o23
Obiero: cetràhÉo.É Ehp,e páÉ o Fome.il@to Fr@hdo de M3tEtnl de Cqsitirção
!É6 .teder a n(:lsirlads da PÍefeituô- Eneds6 CÂ551o DE ÀnnuDÀ cÁrilÀ&Â
EPp, eIP.l ne 0237&12,ty'0m13o, €ampiÉ ar&dê, PB, Es. R5 443356,aO. ,SA
«)n IRclo E sERvtçO6 !Ttr! (,!IP, é 2À3C2534/*I}1Et Ára6êt+8, raloÍ R$ 2050620.
Vdd rôtã! ô [.i],ção: RS ?,6,t-463"(rc. ÀFis aúlkê do p.oc.Úhto, di.lã á
PrmÊdoÍià rdirh€, ê 6tã.do o mê5m dê ffido l@ a tEi n! los2qr2qr? ./c a tà
rle 4.666193, HoMOLOGO ô rctsir,õ Dftsô ee fàB da En.erlda.

MAGNÀ MÀDATENÂ 6RÀSIL RISUCCI

ÉílÂta§ lrf aoafi*Ã(r§

Preão Eletl'd@ N.. sÉf2023
coííÊtorlptúF ' olrro,2l - cÀlsto Dt aRRUDA (ÂuÂÂ^ - rPp, - í,21la. r24rcm1 30,
cámpim GÉ.de, PB vat@ R$ 443.!}55,3tI

cont ato/PMÊ t{' 036/20â - r5Á coMERoo E sÉRvlços !'IDÀ 2a3o2.ç}rl0o(}L4r.
aÉÉsi, 98 vêld R$ 2050620.
0ôt'. .tâ eÉt@: 15 d€ feEei@ de 2@1

(n712023

DEPÂ(IIO t É t9 0€ .lÂf,alto Df zrl3

&l:x60 ÂddinisEalih n 1a3Jasr2 - Prêsão Etet ôíi@ t..
objeto: cotrtEtáção Mshdô a P.6taçãô dE sÊ iço dê L@Éo de VeidLs pàã o
Trânspô.le Esslar, pâR atênde. as íl€@§dad6 da se.retãÍiá de Eduéção <lo
úuic(do de Fa€mds P&
APS IRÀNSPoRÍES É LocÂCot§ LIDA at{P, n!, 1«).5@584/ooo1 25, todnh6/P8, Elor
R$ 241.1156,@. C SSIÂ XETIY FREIRE aLMEIoÂ - ME a§PJ trq-27-123.3661@O1{O,
P{nÉnã,/PB. €lor R$ 238530,@. MÂA& DAs 6eÁçÀ5 RoDzuGUEs MEIIDE5 lEm - MÊ
arPJ ns.33319.269^qrli6, auei@dãíPa, %ls R5 2'[r-1'1O.00. vald tôtal da
li.iràção: aS 719.126,oe Ârós aráti§ê dô predimdto. 8i6 3 PllaÊdoli3 ,orndi6,
e ê.talidô ô l,:Ésô dê ãórdo ffi . tÉi ns 1o'52or2(x,2 .1c a tÀ n4 4.666/93,
HOMOLOGO o Efsido prffi n íaú da EÀcêd@s

MÂGNÂ MÀDÁaL,lÀ BRÁslL Ai5UCO
Prê&

flIRAIi'S DE @'{T&TO5

P.êsão tletrtukô {xt?r20?3
c-ntrato+ME í'o25Ào23 - Á!5 TÀAIIEP{RIÉS E IÍ,cACoEl tmÃ Peúh6/PB CNPI E{.
405.a5aalm1 25 púdr6lP& Vãlor RS 24À45t(n

Co.tÍâto/PMr N'026nml MÂRIA DÀt GÀAçÁs ÂODRiQuES MENDES i.EI,IE ME. cNPl
re- 33,419 269/0m1-f'6, q@imadas/P8. valor: RS 2áO.14o,oo.

côhúàto/PMF N" 027,2921 - CASSIÂ IGLLY FREIRI Ail\aElOA - ME CNal ne.
2?.123365/üxI1{0, Púinanã/PB. V.loc Rs 23&53O,OO-
t)ârã da esi,aluE:1ll de jãnêiro de 2023.

PREFEITURA MUNIcIPAL DL INGÁ

avÉos E ugtaçÂo
rquaDÀ ot ?iEçú§ ll! 2/r0e3

ÍMá pilbli.o q@ fári reeliE etê!ês dá Côhisçio Pe'mnúte de U.itàção,
s§ôada hâ FlraÉ vda do riÍpêràdo., 16{) - ceftno - h6á - PB, à 0a:00 horar do dia 24 de
M.íço de 2023. ü.r.io uÉdalid.de Í(md. de P.eç6, do üpo msd F eço. pãÉ:
Eslç;{ d6 94içor de @Érr-üÉo de atêm snitiriô ê.quipâfrdtc n6rê MuniÕiriô.
R@ls€ CúÉ.io FUNÀsÂ dê 0@rtf2ü11 ê Pnóp.i6 da Meki!ú, dê lnaí, p@i§tc no
oÍpmento úaste. tuodame.úo lêsel: Lei F€deal tr! &666/93; t€i c@dúenta. ns
13/06: e l€eldâdo Í€niknte, .r$de€dú ú art€Éçõ6 põ6tdiffi .ràs rÊfd_&*
ffi. llríl)fuçôB: rc honino da 08OO a 12:00 h@s dc diõ 'ir.'5 

no êndÊrâço
supÉcirãdc Effil: li.irà@€tibga.ph.C@.b.. Edital rw insã pb-s@ bç

Ían ÀD oE !*Eço6 ! tr202t

Íomã ptihla.õ qre ,ãrá Eliã âtràes dia aómissãó Plrcnúte de ú.itação,
*a€& n. FÊçã Mla dô lalpêÍadd,1@ - Centro - 1,!Eá - pa, à oa:oo hms do dÉ 27 de
Març. de 2023, li.itação mo&lidade tmâd. de Preçc, dô t!_pê ÍHd prcço, pa€:
Exftução dc etuiço6 de @nstturão de úm Unidade Bt5iÉ dê §ãúdê uBs Ípo I, neste
Múni.ipiô R.d66: p.írió. na 454a12o21 rlo Mihistério dâ saúde e próp,*os dô
Mutrk(ôio de lngá, p@ist6 no dçalrEto ügenta Fündàmffit. lesãt têi rêdeÉl ís
&666/93; Lei comsl*star ns 1r3lo5; Ê lêÉishéo F li.ete, @Bnl€€& ô akeÉçôe
,osteric d4 retunda trol1E. ln mãçô6: Ào het o d6 0&!O 6 12:OO h(B dc
dia útêG, tro sdêreço sup6.ido. E-mai[ lkiraá8i]sã-pt .ew-br- €útal:
wiísa pb s@bi w-terb*B-h.-

lngá Ê4. 7 de Mãrço dÊ 2í}I!
orBERÍo DE souzÀ aRÁúio ÀNDRÂDE

,tsidehtê da c.misão
FREFEITURA MUN}CIPAL DE ITAPORANGÀ

ãfiBAro D€ aorfi&Ãros

gf,EcÃo Étfi*oNtaa oo2/2t 23
coniràtàrúe PíefêitrE de ltapo.aDga Pa.
obtero: ÂqulslçÃo PÁ cElÂDA DE 6àrERo5 arMENÍcros DEsnt{ÀDo5 a ToDAS AS

s€CAEIARIAS MUI{IÔPÀs E À M€RENDA ES'O!ÁA PÀNÀ OS ALUNOS DÀ REDE MUNIOPÃL
O{ ENSINO DÀ PREFÉÍÍURÃ MÚNICIPAI DE tIAPoRÂ{Gtr
Fundal'gto Lêeat pr€eãô Elerr6ri@ ns (II)IB/2022.
Ddtâtão: dEtãnte no oEalBtô vlgente-

I}a.t6 c.nrÉtantês: DiEdo Danr_Á {9da oniráÍâ}tê) e ô empl§
contÉtÔ Dq lx3/2o23, Dat? E: 24o2IÉ3, \acê.*ia: 01 am; vúe(&)n ÀNÂ Ltr&{
cEÊElR GRANG€|aO, c!rP': 3s.9a3-Os€i/Oo{}l a?, .m o El.r tótãl de R5 101.105,00-

ContEto ns ortrtl2lD3, Dârã as: 24lo22o23, V8ência: 01 ãm; varedd: B S coMERClo
E §ERVTC{)S ETREU, CÀPl: 31.as9.799y'00o142, cm o Elor toiãl de R5 700.160,70
connáto n! orr5/2o21 tlàtà e 2ry02l2o23, l4sà,.ia: 01 âno; Ven.edor FRÀNalsCo

s9032a,oo- côn|rato ne 046/2023, Oâtã s: a4ú 232a, v|gêh.iz. 01 am; VênedoE
lOÁNÀ OÀÂC COSrA Áf[Eú. ê{9.r: 11)@iznlrno1:36, cm o Eld tolãl dê R§

31oo:r95r cmlrat ne o17l2ar3, oatÀ e zalo2l)aÉ, ugêera: 8l am; vd.êdm
JUCEUIIo PEaElFÂ DÁ 9wÀ CiIFt 26595-5a4/u)1$, .m o Eor total de E§

2;B5ar"1a cdrtÊrô É o{a/2o21 oEta N: 2,Í1022023, \/rgên ia: 01 âno; VeÍ.ed*
TEUGLf5 ÂLV€s DOS SÂNIOs, aNPl: @-a?4.755/Om1-12, .d o v.lor total de ÀS

2!t3Í?4,A5.

ErÍ r DÉ (}t M DA ptiarlcÃ

cHÀÀáÂl,Erro púsllco FÁÃÀ a*rD€§crÂMEsrto N! 22023
O Müni.ípio .le ttãpotusa/FS. arÉr+ rlã sêsêt.É de s&itte, tlrc púdi1o o

lltsstê êdiEl dê clàmada pibli€ ôbieti€ndo o CÀEOEIIOAMENIo DÉ ÊMCR€SA5

EspEaIÁttzÁDAs NÁ pRÉsÍacÀo DE sERvtÇos DE E(aMEs DE |MA6ÊM PÂRÁ ÂTEt{oER as
NÉGSSIDADES OO MUIIIOHO DE íIÀPoRÀllGÁ p& O peííôdô de Rê.eblmdto dc
Deümeniú de a€dd.iâúento paÉ sêlêção IMEDIATA §i a lr.ftir do dia oe/o3/2t]23,
@ hocirir dEê às t,gío hlÉ ;.té à§ 11{o h*ó, m *toÍ de li.iiâçõ6 da Frefê't!ô
M@idp6l de ÍIÁPOAÁNGA PB, NÂ PRÉFEIT(rRÂ OE ÍÍÁPOf,A'lG4 p.ã{a roão PB€, 31

aedrô, napo@n€ã PB, 58780{r, O 9rêçnG E6tal t4, klnlãdê por p@4
i.deêmúado- Eodendo É iÍasê§.,c s.lictl, dÊddÍà.€nto, ã quãlqúú temFd,
dêtde q@ úrlo.idc tôdc c regüisiios é qre siá úestê o pÍ@mê eútál de

úedEftiàm$td o*& do d'El pod€.ão er ôbtidos @ Partãl dã

TBspàíêr*ia da HeituD Munidpal de h?p@!€a ihitpJrrtapoEnea.pb,g@.br/e6#
i"tu tuoô,/licit-ir{,B) d E r m.il (qlilipúànga@elr1ail.@m), a partir da publiéÉo

ItapoanAa Pê, 7 de março d€ 2023
D€iIlsE iEIÚO6 VERIAIO

5t@ü.É de Siúdê

PREFEIÍURA ML}NICIPAL DE ITAPOROROCA

ETTRATO I)E d,lffRÀTO

oatEro. aet ãrãÉo de êDFÉ no t*o pdtirent aãÓ ÀBpliação

Müni.ipâJ Dãntete Rodrigú6 Ma.i€|, sitio aigdl. FU!{DAME!{Ío lleÀ: ro,}rlQ/Ue
Preç6 ó! o0oo4/:o22 DorÂ(Ão: REcuRsG PâóPRlo6 / PRoGRÂMAS /íJÉilÉ§E
DoEçio ffisÊdà rc orpmdiro eBênlr BflentD de dsÊêv ,t l.9o5t.«, _rtlgÉÀ-xJ 

^tlelãçós. vrcíNoÀj àré o finàl do dmi' o ftÊfteiró d. ?o2}rdÀRTEsTY\ \
cor{ÍR^TÂflTfs' PrpÍêirüB MunEpd dé llrpdole Ê: cl No (xx)o,l/ro2} oa.or.r3 \N\
coI{sIRÚORA TFRRÀ fORI} LÍDÁ RS /56 6,i6,5], 

\TT
I *.-ú<tu"4*4d ú, e::§.e. lc4 \;É;iÃ; e;.rÊÉ ;Ài F-' ,-?


